Proc. nº. 13622/2016 fls.


PREGÃO Nº07 /2017
A Comissão Especial de Pregão da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ que se reunirá na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório) – Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, às horas 14:00 de 19 de abril de 2018, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal nº. 10.520/02, cuja disputa será feita em sessão pública, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls. 91 do Processo nº. 13622/2016, regida pela Lei Federal nº. 10.520/02.

OBJETO

1.1 Registrar preços para contratação de empresa ou consórcio especializado para prestação de serviços de telecomunicações, de forma contínua, para fornecimento de links dedicados de acesso a internet, links dedicados de comunicação de dados privado entre localidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e as mesmas ao Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), ambos com manutenção corretiva e preventiva, com disponibilidade de 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e prestação de serviços de implantação e manutenção de hotspot (wi-fi), tal como descritos no termo de referência.
1.2 Integram, também, este Edital como anexos:

a) exemplar do Ato N/MD/Nº 530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento Fluminense (Anexo I);

b) o termo de referência (Anexo II);

c) credenciamento (Anexo III);

d) declaração de atendimento de requisitos de habilitação (Anexo IV);

e) proposta de preços – padronizada (Anexo V);

f) minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI);
g)declaração de micro ou pequena empresa (Anexo VII); e

h) minuta do contrato administrativo (Anexo VIII).

2. ASSINATURA DA ATA, EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES E ENTREGA DO OBJETO
2.1 São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição de detentor da ata, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

2.2 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 10 (dez) dias e nas condições estabelecidas neste instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período quando solicitado pelo licitante vencedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

2.3 A ata de registro de preços implicará no compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

2.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item 2.2, ensejará a aplicação das penalidades previstas no item 5.1 deste edital, a critério da Alerj.

2.5. É facultado a Alerj, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.6 A execução dos contratos administrativos que decorrerem da ata será objeto de acompanhamento e fiscalização por comissão designada pelo Diretor-Geral da Alerj, a qual responderá um empregado indicado pela então contratada.

2.7 Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto dos contratos administrativos decorrente da ata de registro de preços deverá ser prontamente atendida pela então Contratada, sem ônus para Alerj.

2.8 A cada contratação realizada com base na ata de registro de preços, a então contratada deverá entregar o objeto do contrato administrativo de acordo com o item 2 do Termo de Referência.
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da Alerj, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Fluminense nº 44.857/14.

3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com a Alerj.

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para a Alerj.

3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Alerj, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5 Após a autorização da Alerj, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 dias, observado o prazo da vigência da ata.

4. DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

4.1.1 Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado, por item, durante a fase competitiva;

4.1.2 A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações/aquisições.

será incluído na ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens e serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

4.1.3 O registro a que se refere o item 4.1.3. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de cancelamento do registro e exclusão do primeiro colocado da ata, quando este: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços;

II –decair do direito à contratação, por não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias, contados da convocação feita por carta do setor requisitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste ser tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

4.2 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item anterior será formalizado por despacho da colenda Mesa Diretora da Alerj, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.3 O prazo de validade da ata de registro de preços será de doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93.

4.5 A existência dos preços registrados não obrigará a Alerj a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

5. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

5.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo decorrente deste registro de preços poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II- multa de até vinte por cento sobre o valor total da compra ou do saldo não atendido, sem prejuízo da aplicação da multa de mora prevista no item 9.7;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

5.2 A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

5.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 5.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

5.4 A sanção prevista no subitem 5.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.
6  PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 Será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, obedecidas as seguintes regras:

6.1.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, no qual deverá estar indicada a empresa líder, como responsável principal perante a Alerj, pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação de Juízo;

6.1.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira;

6.1.3 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, mediante a apresentação da documentação comprobatória, a sua habilitação jurídica, a sua qualificação técnica, a sua qualificação econômico-financeira e a sua regularidade fiscal, observado o disposto na cláusula 6.1.3.1

6.1.3.1 As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital.

6.1.4 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da concorrência, nem mediante a participação em qualquer outro consórcio.
6.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá apresentar ou representar mais de um licitante.

6.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

6.4 A proposta de preços deverá ser apresentada nos moldes do ANEXO V (alínea ‘e’ do subitem 1.2) em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais, e entregue em envelope lacrado, o qual deve ser dirigido ao Pregoeiro da ALERJ, mencionando-se a modalidade e o número de ordem desta licitação.

6.5 Poderá ser apresentado certificado de registro cadastral em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta.

6.5.1 O certificado de registro cadastral não dispensará a apresentação da documentação relativa a regularidade fiscal, trabalhista e de capacidade técnica (item 6.6, II e III do edital).

6.6 No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade, se o interessado for pessoa natural;

b) registro comercial, se o interessado for empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

II - regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, na forma da lei;

      c.1) A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, expedidas pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela Procuradoria da Dívida Ativa do Estado; 

      c.2) A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio das certidões negativas ou positivas com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedidas pela Secretaria Municipal de Fazenda e pela Procuradoria da Dívida Ativa do Município;

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

III - qualificação técnica:

a) comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação ;

b)    a licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, poderá vistoriar os locais das instalações dos serviços, bem como obter informações relativas à execução dos serviços a serem licitados. A visita técnica poderá ser realizada em horário comercial, acompanhada por funcionário destacado pela Subdiretoria Geral de Informática da Alerj, por meio do telefone (21) 2588-8456.
IV - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
6.7 - A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 6.7, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a um, calculado pela fórmula ILC = AC / PC, onde ILC é Índice de Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.
6.8 Poderão participar do presente pregão todas as empresas interessadas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.

6.9 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

6.10 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

7
ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

7.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública, no endereço Rua da Alfândega nº 08, no Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001.

7.2 Exceto o disposto no item 7.1 (sete ponto um), nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

8.
CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO

8.1 O preço proposto não poderá superar o valor mensal estimado de cada lote que se encontra elencado no Anexo C do Termo de Referência, os quais perfazem um total de R$ 3.078.658,20 (três milhões setenta e oito mil seiscentos e cinquenta e oito reais e vinte centavos). 

8.2 O preço deverá ser o total, expresso em algarismos e por extenso, sobre o qual não se admitirá quaisquer acréscimos, devendo, portanto, estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

8.2.1 A prestação de serviço de telecomunicação aos órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, mantidas pelo Poder Público Estadual e regidas por normas de Direito Público são isentas do imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, intermunicipal e de Comunicação (ICMS), nos termos do Convênio ICMS 107/95 de 13 de dezembro de 1995 incorporado à legislação Fluminense pela Resolução SEF nº. 2.656 de 08 de janeiro de 1996 e suas alterações posteriores.                   

8.2.2. Os fornecedores deverão informar nas propostas os preços com a dedução relativa à isenção do ICMS.

8.3 Ressalvada a prévia declaração de ser microempresa ou empresa de pequeno porte, o empate entre propostas será resolvido por sorteio.

8.4 Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor e os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço.
8.5 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 8.4 o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas.

8.6 O prazo de entrega dos serviços deverá ser iniciado impreterivelmente, após assinatura do contrato pelas partes.
9.
PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão em até 30 (trinta) dias, contados da atestação de recebimento da nota fiscal, e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

9.2 Os pagamentos serão feitos em até trinta dias, contados da data final do período para o adimplemento da obrigação, por meio de depósito em conta-corrente bancária.

9.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

9.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

9.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 9.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

9.6 No caso de eventual antecipação de pagamento, descontar-se-á do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
9.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

9.8   A atualização de preços somente poderá ser levada a efeito se transcorrido o lapso              de tempo de 12 (doze) meses da data do orçamento, conforme parágrafo primeiro do art. 3º da Lei nº 10.192/01. Considera-se como data do orçamento, termo inicial do prazo, para cômputo do anuênio.

9.9   A CONTRATADA deverá informar por escrito a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro do reajuste ou redução dos preços dos serviços prestados, juntando ao expediente, os respectivos atos constando os novos valores homologados e divulgados pela ANATEL, quando for o caso.

9.10   Na hipótese dos valores vier a ser majorada, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro passará a pagar os novos valores a partir da data de sua vigência, independente da assinatura de Termo Aditivo ao Contrato.

9.11   Caso a contratada venha oferecer descontos promocionais a assinantes em geral, durante a vigência do contrato, esses deverão ser de imediato estendidos a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

10.
RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1 O licitante que se julgar prejudicado poderá manifestar intenção de interpor recurso, imediata e motivadamente,  após a declaração do vencedor, abrindo-se-lhe o prazo de três dias para apresentação das razões.
10.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

10.3 O Pregoeiro da ALERJ poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

11.
RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO DECORRENTE DESTE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 O objeto dos contratos decorrentes deste registro de preços será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

11.2 O recebimento definitivo do objeto dos contratos decorrentes deste registro de preços dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.
12.
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

12.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa 3390.39.97 e do programa de trabalho 01. 031.01352.486.

Rio de Janeiro, 22 de março de 2018
LANCASTER LOPES DE MORAES

PREGOEIRO
ANEXO I
ATO N/MD/Nº 530/ 2008

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.


Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.


Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.


Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembleia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.


Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;


Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.


Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública.



Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.


Art. 10 - Revogado.


Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.


Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Registrar preços para contratação de empresa ou consórcio especializado para prestação de serviços de telecomunicações, de forma contínua, para fornecimento de links dedicados de acesso a internet, links dedicados de comunicação de dados privado entre localidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e as mesmas ao Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), ambos com manutenção corretiva e preventiva, com disponibilidade de 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e prestação de serviços de implantação e manutenção de hotspot (wi-fi).

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1 – Objetivo Técnico:

Os serviços descritos são destinados a atender as unidades funcionais da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Tendo como objetivo a necessidade de atendimento com qualidade, segurança e economicidade.

2.2 – Justificativa:


2.2.1 – Motivo da contratação: 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro tem como uma de suas prioridades a maximização de seus serviços por meio da redução de custos, ao mesmo tempo em que busca o aumento de sua eficácia através da melhora constante e contínua interação com seus setores e ao público em geral, necessitando de instrumentos de comunicações eficiente e modernos capazes de atender suas demandas com qualidade e disponibilidade necessárias.

Sendo a internet uma ferramenta indispensável no ambiente de trabalho nos dias atuais, a contratação dos serviços de links dedicados de acesso à internet faz-se necessária por possibilitar a realização das atividades desenvolvidas na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Os links dedicados de comunicação de dados privado, por realizarem a interligação entre as unidades funcionais da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e as mesmas ao PRODERJ, por meio de sua rede de dados privada e os serviços de hotspot (wi-fi) para atender as necessidades de acesso a internet por meio de aparelhos celulares, tablets e notebooks dos deputados e assessores nos gabinetes e no plenário da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

A contratação disponibilizará dois meios de acesso à internet e de comunicação de dados privado, na qual proporcionará um melhor desempenho e redundância de acesso, eliminando os pontos de falha de acesso a internet e de comunicação de dados com a rede privada.  

2.3 – Natureza do serviço: 


Serviço comum e de natureza continuada. Tendo em vista tratar-se de serviço auxiliar necessário a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para o desempenho de suas funções. Sendo que uma eventual interrupção do serviço poderá comprometer a continuidade das atividades exercidas.

2.4 – Vigência:


 De acordo com as necessidades de utilização plena de todos os serviços disponíveis neste Termo de Referência, fica estipulado que a vigência deste contrato deverá ser de 12 (doze) meses, podendo ser renovado conforme necessidade da CONTRATANTE obedecendo à legislação em vigor.

2.5 – Início da Prestação dos Serviços:


O início da prestação dos serviços deverá ser impreterivelmente, após assinatura do contrato pelas partes, podendo este ser prorrogado a critério da parte CONTRATANTE.

2.6 – Unidades da ALERJ: 

	UNIDADES
	ENDEREÇO

	Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho 
	Rua Dom Manoel, s.n.º, Praça XV, Centro – Rio de Janeiro/RJ

	Prédio Leonel de Moura Brizola

	Rua da Alfândega, nº 08, Centro - Rio de Janeiro/RJ

	Departamento de Transportes

	Rua Prefeito Olimpio de Melo, nº 825, Benfica – Rio de Janeiro/RJ


   2.7 – Especificação do Objeto:

Os serviços a serem contratadas compreendem:

2.7.1 - Fornecimento de Links Dedicados de Acesso a Internet

Estes serviços deverão conter sistema de gerenciamento proativo da solução, em que compreende a sustentação e o monitoramento do fornecimento dos serviços, incluindo a infra-estrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software necessário e adequado para as velocidades descritas a seguir:

Link Dedicado de Acesso a Internet na velocidade de 200Mbps ou superior, para atender o Prédio Leonel de Moura Brizola;

Link Dedicado de Acesso a Internet na velocidade de 200Mbps ou superior, para atender o Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho;

Link Dedicado de Acesso a Internet na velocidade de 10Mbps ou superior, para atender a TV ALERJ, localizada no Palácio Tiradentes, Rua Dom Manuel, s.n.º, Praça XV, Centro – Rio de Janeiro/RJ;

02 Links Dedicado de Acesso a Internet na velocidade de 02Mbps ou superior, para atender o Alô Alerj, localizado no Prédio Leonel de Moura Brizola.

Os acessos à internet deverão atender as seguintes características mínimas:

A CONTRATADA deverá dar garantia de 100% de velocidade dos links descritos acima, tanto para download como para upload;

Os serviços de acesso à internet deverão conter no mínimo 16 (dezesseis) endereços IP (Internet Protocol) fixos válidos (IP público) para cada link de 200Mbps, 04 (quatro) endereços para o link de 10Mbps e 02 (dois) endereços para cada link de 02Mbps a ser contratados;

A conexão ao Backbone de internet da CONTRATADA deverá ser por tecnologia de fibra óptica;

O acesso direto a internet não deverá ter necessidade de contratação de provedores ou serviços de terceiros, no caso desta exigência, deverá a CONTRATADA fornecer possibilidade de contratação de provedor gratuito;

Não possuir nenhum tipo de restrição de utilização, operando 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, sem restrição de tipo de dados trafegados, porta lógica ou serviços.  

2.7.2 - Fornecimento de Links Dedicados de Comunicação de Dados Privado entre Localidades da ALERJ

Estes serviços deverão realizar a interconexão na comunicação de dados privado entre duas localidades da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com sistema de gerenciamento proativo da solução, em que compreende a sustentação e o monitoramento do fornecimento dos serviços, incluindo a infraestrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software necessário e adequado para a velocidade de 100Mbps ou superior e a ativação dos circuitos de comunicação de dados privado entre as duas localidades utilizando tecnologia MetroEthernet.

O link de comunicação de dados privado deverá permitir a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro enviar grandes quantidades de informação (voz, dados, vídeos, etc.) consolidando a totalidade de suas comunicações em interface Ethernet. O tráfego proveniente de múltiplos serviços da rede local, como um todo, deverá ser transportado através de uma VLAN dentro do Backbone da CONTRATADA, com segurança e performance garantida. Estes serviços deverão ser prestados sobre uma rede Ethernet, no caso, utilizada para áreas metropolitanas e geograficamente distribuídas. A solução deverá estar configurada sobre Backbone óptico metropolitano do Estado do Rio de Janeiro/Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Os circuitos a serem contratados deverão possuir velocidade de 100Mbps, interconectando as localidades onde encontra-se a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, conforme descritos abaixo:

  Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado utilizando tecnologia MetroEthernet na velocidade de 100Mbps ou superior, para interconectar (ponto a ponto) o Prédio Leonel de Moura Brizola ao Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho;

Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado utilizando tecnologia MetroEthernet na velocidade de 100Mbps ou superior, para interconectar (ponto a ponto) o Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho ao Prédio Leonel de Moura Brizola.

Os links deverão funcionar concomitantemente, ou seja, em redundância, pois na inoperância de um dos links o outro mantém a continuidade dos serviços.

Deverão as rotas dos links fisicamente redundantes percorrerem caminhos físicos diferentes para que não ocorra imprevistos (ex: rompimento de fibra) que ocasionem a inoperância dos serviços. 

2.7.3 - Fornecimento de Links Dedicados de Comunicação de Dados Privado entre a ALERJ e o PRODERJ



Estes serviços deverão realizar a interconexão na comunicação de dados privado de duas localidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro ao Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), localizado na Rua da Ajuda, nº 05, 3º andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, com sistema de gerenciamento proativo da solução, em que compreende a sustentação e o monitoramento do fornecimento dos serviços, incluindo a infraestrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software necessário e adequado para a velocidade de 10Mbps ou superior e a ativação dos circuitos de comunicação de dados privado entre as localidades utilizando tecnologia MPLS (Multi-Protocol Label Switching).

Os links dedicados de comunicação de dados privado deverão permitir a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro enviar e receber dados do PRODERJ. O tráfego proveniente de múltiplos serviços da rede local, deverá ser transportado através de uma VLAN dentro do Backbone da CONTRATADA, com segurança e performance garantida. Estes serviços deverão ser prestados sobre uma rede IP utilizando tecnologia MPLS. Os circuitos a serem contratados deverão possuir velocidade de 10Mbps, interconectando duas localidades onde encontra-se a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro ao PRODERJ, conforme descritos abaixo:

 Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado utilizando tecnologia MPLS na velocidade de 10Mbps ou superior, para interconectar (ponto a ponto) o Prédio Leonel de Moura Brizola ao PRODERJ, localizado na Rua da Ajuda, nº 05, 3º andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, podendo ser transferido para outro endereço;

Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado utilizando tecnologia MPLS na velocidade de 10Mbps ou superior, para interconectar (ponto a ponto) o Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho ao PRODERJ, localizado na Rua da Ajuda, nº 05, 3º andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, podendo ser transferido para outro endereço.

2.7.4 - Fornecimento de Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (ponto a ponto)

Este serviço deverá realizar a interconexão na comunicação de dados privado entre duas localidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com sistema de gerenciamento proativo da solução, em que compreende a sustentação e o monitoramento do fornecimento dos serviços, incluindo a infraestrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software necessário e adequado para a velocidade de 10Mbps ou superior e a ativação dos circuitos de comunicação de dados privado (ponto a ponto), conforme descrito abaixo:

Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado na velocidade de 10Mbps ou superior, para interconectar (ponto a ponto), o Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho ao Departamento de Transportes;

 2.7.5 – Serviços de hotspot (Wi-Fi).
Os serviços de hotspot (wi-fi) para acesso a internet em uma rede sem fio deverão atender as seguintes características e espaços físicos existentes no Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de Julho da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro:

Todos os andares do Prédio anexo 23 de Julho do térreo ao 6º andar, incluindo detecção de sinal de acesso a todas as salas e gabinetes do prédio com entrega pela CONTRATADA de 100% de velocidade dos links a serem contratados tanto para download como para upload, localizado na Rua Dom Manuel, s.n.º, Praça XV, Centro – Rio de Janeiro/RJ;

E no Plenário do Palácio Tiradentes, incluindo detecção de sinal de acesso em toda sua dimensão com entrega pela CONTRATADA de 100% de velocidade dos links a serem contratados tanto para download como para upload, localizado na Rua Dom Manuel, s.n.º, Praça XV, Centro – Rio de Janeiro/RJ;

Link de acesso a internet na velocidade de 30Mbps ou superior, para atender os espaços físicos mencionados acima;

Os AP’s (Access Points) ou pontos de acesso, deverão utilizar dual band (banda dupla) nas freqüências de 2,4 GHz e 5GHz de forma otimizada;

Deverá ser feito um “Site Survey” para quantificar o número de AP’s que serão necessários para atender as localidades citadas acima;

Para as instalações no Prédio anexo 23 de Julho, deverão todos os pontos de cabeamento UTP para atendimento da rede wi-fi chegarem ao mesmo rack, localizado no DATA CENTER no térreo. Todo o cabeamento que irá interligar os andares deverá ser passado e fixado no shaft (aberturas verticais na construção, por onde passam tubulações, cabeamentos, instalações elétricas,  ventilação etc...) central do prédio, que se localiza próximo aos elevadores e saída de emergência interna. E o cabeamento horizontal, que vai interligar os AP’s ao shaft central deverão ser passados por dutos corrugados. Todo cabeamento será por conta e responsabilidade da CONTRATADA;

Deverá os serviços de hotspot (wi-fi) fornecer protocolo de segurança de acesso a rede wi-fi, na qual será exigido no primeiro acesso do usuário preenchimento de um cadastro (com nome, CPF, e-mail de recuperação) gerando login e senha para que realize a autenticação de logon e os próximos acessos que sejam identificados este usuário automaticamente ao entrar no raio de acesso e conectividade da 

rede wi-fi. Em caso de esquecimento de senha, o sistema de autenticação deverá enviar para o e-mail de recuperação de senha um link de recadastro, usando o CPF como chave.

A CONTRATADA deverá possuir solução a restrição de acesso a sites e download de vídeos de acordo com protocolos de utilização a rede wi-fi definidos pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá oferecer os serviços de hotspot (wi-fi) incluindo a infraestrutura de conectividade física e lógica, composto de todo o hardware e software necessário e adequado para atendimento ao demandado pela CONTRATANTE.

2.8 - Especificações técnicas dos serviços:

2.8.1 - Solicitações de Reparos

A CONTRATADA deverá dispor de sistemas de supervisão para atuar preventivamente na detecção de defeitos.

O atendimento das solicitações de reparo deverá ser de até 08 (oito) horas, contadas a partir da solicitação. Em nenhum caso, o atendimento deverá ser em mais de 24 (vinte quatro) horas, contadas a partir da solicitação.

Caso não seja possível realizar o conserto/reparo no prazo de 24 (vinte quatro) horas da solicitação, ou se for necessária a retirada de algum componente para reparos em outro local, a CONTRATADA deverá disponibilizar outro equipamento que atenda às mesmas especificações no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do início do atendimento. 

A CONTRATADA deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para a solicitação de serviços e ou reparos. 

         2.8.2- Serviços de Instalações e Ativação

Todos os custos relacionados com materiais/insumos, equipamentos e mão-de-obra (pessoal e adicionais do(s) técnico(s)) destinados à instalação e ativação dos serviços, objeto deste contrato, serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá informar, por escrito, as datas e horários estipulados para a ativação dos serviços à Subdiretoria Geral de Informática da ALERJ, com uma antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, da data prevista para o serviço. A Subdiretoria Geral de Informática, após análise do expediente, poderá concordar ou estabelecer outros dias ou horários para a ativação. De acordo com as necessidades operacionais, o dia indicado para os serviços poderá ser dia não útil, ou seja, a migração e ativação do novo sistema poderá ser executada em final de semana a ser agendados entre as partes.

Fica estabelecido o prazo para instalação dos serviços em 90 (noventa) dias corridos. Todos os serviços de instalação, assistência técnica e manutenção, deverão ser prestados diretamente pela CONTRATADA ou por representante legalmente autorizado. 

2.9 – Garantia dos Serviços:


Os serviços do objeto deste Termo de Referência a serem implantados pela CONTRATADA deverão:

             2.9.1 Garantir a continuidade, a consistência e a uniformidade na qualidade dos serviços a serem prestados em todas as unidades da CONTRATANTE.

             2.9.2 Favorecer a capacidade de evolução tecnológica dos serviços a serem prestados.

      
     2.9.3 Observar quanto à violação de qualquer uma das especificações técnicas dos serviços definidos no presente Termo de Referência e no contrato. Será DESCONSIDERADA pela CONTRATANTE quando for decorrente uma das seguintes situações:

1. Falha em equipamento(s) de propriedade da CONTRATANTE;

2. Falha decorrente de procedimentos operacionais da CONTRATANTE;

3. Falha de qualquer equipamento da CONTRATADA que não possa ser corrigida por inacessibilidade causada pela CONTRATANTE;

4. Eventual interrupção programada, quando necessária ao aprimoramento e à implantação de adequações do serviço, desde que previamente negociada entre as partes.

             2.9.4 Todos os equipamentos e enlaces fornecidos pela CONTRATADA, nas suas condições de fabricação, operação, manutenção, configuração, funcionamento, alimentação e instalação, deverão obedecer rigorosamente às normas e recomendações em vigor, elaboradas por órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas na área, como a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações).

  Caberá à CONTRATADA, as responsabilidades constantes da lei nº 9.472/97, do Termo de Concessão emitido pela ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes a prestação dos serviços a serem contratados.

2.10 – Acompanhamento e Fiscalização:

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro reserva-se no direito de, sem infringir na responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização a respeito da prestação dos serviços e fornecimento dos materiais dela decorrente, diretamente ou por prepostos designados, na forma do art. 67 da Lei 8.666/93 com suas alterações e art. 6º do Decreto 2.271/97, sendo assim, podendo:

Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, incluindo quanto à substituição de equipamentos ou realização se serviços não executados;

Solicitar que teste e ofereça orientação sobre funcionamento de equipamentos e serviços;

Examinar os equipamentos e serviços, no intuito de constatar sua procedência e qualidade no atendimento do contrato;

Solicitar aos usuários o cumprimento de normas superiores.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de baixa qualidade e na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes (art. 70 da Lei 8.666/93 e suas alterações).

Um representante da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro realizará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que será necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

As decisões e providências que ultrapassam a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para tomada de medidas convenientes.

3- VALOR ESTIMADO:

3.1- O valor estimado para este pregão é de R$ 256.554,85 (duzentos e cinquenta e seis mil quinhentos e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos), totalizando para um período de 12 meses (doze) meses de R$ 3.078.658,20 (três milhões setenta e oito mil seiscentos e cinquenta e oito reais e vinte centavos).

4- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO:

4.1- Os pagamentos serão realizados pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro por faturamento mensal emitido pela CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado conforme o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93, juntamente com os documentos comprobatórios dos serviços realizados no período.

CONSTA DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexo A – Tabela com valores estimados:

ANEXO A
	LOTE 1
	FORNECIMENTO DE LINKS DEDICADOS DE ACESSO A INTERNET

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

	 
	
	

	1
	TECNOLOGIA IP (Internet Protocol)
	

	1.1
	Especificação / Localidade
	Capacidade
	Qtd. Estimada
	Valor mensal C /impostos

	1.1.1
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Prédio Leonel de Moura Brizola
	200 MBPS
	1
	R$ 45.272,44

	1.1.2
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho
	200 MBPS
	1
	R$ 45.272,44

	1.1.3
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - TV ALERJ no Palácio Tiradentes
	10 MBPS
	1
	R$ 9.634,99

	1.1.4
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Alô Alerj
	02 MBPS
	2
	R$ 6.233,45

	1.1.5
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	R$ 12.270,08

	
	
	
	TOTAL LOTE: 01
	R$ 118.683,40

	LOTE 2
	FORNECIMENTO DE LINKS DEDICADOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS PRIVADO

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

	 
	
	

	2
	 METROETHERNET

	2.1
	Especificação / Localidade
	Capacidade
	Qtd. Estimada
	Valor mensal C /impostos

	2.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MetroEthernet) - Prédio Leonel de Moura Brizola ao Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho (ponto a ponto)
	100 MBPS
	1
	R$ 20.889,71

	2.1.2
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MetroEthernet) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao Prédio Leonel de Moura Brizola (ponto a ponto)
	100 MBPS
	1
	R$ 20.889,71

	2.1.3
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	R$ 12.270,08


ANEXO A
	3
	MPLS (MultiProtocol Label Switching)

	3.1
	Especificação / Localidade
	Capacidade
	Qtd. Estimada
	Valor mensal C /impostos

	3.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MPLS) - Prédio Leonel de Moura Brizola ao PRODERJ (ponto a ponto)
	10 MBPS
	1
	R$ 7.800,00

	3.1.2
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MPLS) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao PRODERJ (ponto a ponto)
	10 MBPS
	1
	R$ 7.800,00

	3.1.2
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	R$ 2.400,00

	
	
	
	
	

	4
	PONTO A PONTO

	4.1
	Especificação / Localidade
	Capacidade
	Qtd. Estimada
	Valor mensal unit.  C /impostos

	4.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (ponto a ponto) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao Departamento de Transportes
	10 MBPS
	1
	R$ 7.721,95

	4.1.2
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	R$ 6.100,00

	TOTAL LOTE: 02
	R$ 85.871,45

	LOTE 3
	FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO A INTERNET

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

	 
	
	

	5
	SERVIÇOS DE HOTSPOT (Wi-Fi)

	5.1
	Especificação / Localidade
	Capacidade
	Qtd. Estimada
	Valor mensal C /impostos

	5.1.1
	Link de Acesso a Internet - rede s/ fio (wi-fi) - Prédio anexo 23 de julho (térreo ao 6º andar) e Plenário do Palácio Tiradentes
	30 MBPS
	1
	R$ 41.000,00

	5.1.2
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	R$ 11.000,00

	TOTAL LOTE: 03
	R$ 52.000,00


ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

     Atestamos, para o fim de atender ao previsto no Edital de Pregão Nº 007/2017, que o(a) Sr.(a) _________________________________________________________________________, CPF nº _______________________, na qualidade de representante da Empresa _________________________________________________________________________,

CNPJ Nº____________________________, compareceu a ALERJ, acompanhado do representante da entidade promotora da licitação, efetuando a visita técnica opcional das localidades em que será atendido o objeto.

Rio de Janeiro, _____ de _________________ de 2018.

__________________________________________________ 

(Assinatura e carimbo de representante da ALERJ) 

________________________________________________ 

(Assinatura do representante da empresa) 

ANEXO III

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Licitação mediante pregão nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2018.

Prezado (a) Senhor (a)

Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação.

Em________ de ________________de 2018.

(Representante Legal)

ANEXO V

	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.:13622/2016
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	LOTE 1
	FORNECIMENTO DE LINKS DEDICADOS DE ACESSO A INTERNET

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS


	1
	TECNOLOGIA IP (Internet Protocol)


	1.1
	Especificação/ localidade
	Capacidade
	Quantidade estimada
	capacidade
	c/imposto 
	S/imposto

	
	
	
	
	
	mensal
	anual
	mensal
	anual


	1.1.1
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Prédio Leonel de Moura Brizola
	200 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	1.1.2
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Complexo - Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho
	200 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	1.1.3
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - TV ALERJ no Palácio Tiradentes
	10 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	1.1.4
	Link Dedicado de Acesso a Internet (Tecnologia IP) - Alô Alerj
	02 MBPS
	2
	
	
	
	
	

	1.1.5
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	
	
	
	
	


	Total lote: 01
	


	LOTE 2
	FORNECIMENTO DE LINKS DEDICADOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS PRIVADO

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS


	2
	 METROETHERNET


	2.1
	Especificação/ localidade
	Capacidade
	Quantidade estimada
	capacidade
	c/imposto 
	S/imposto

	
	
	
	
	
	mensal
	anual
	mensal
	anual


	2.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MetroEthernet) - Prédio Leonel de Moura Brizola ao Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho (ponto a ponto)
	100 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	2.1.2
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MetroEthernet) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao Prédio Leonel de Moura Brizola (ponto a ponto)
	100 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	2.1.3
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	
	
	
	
	


	3
	MPLS (MultiProtocol Label Switching)


	3.1
	Especificação/ localidade
	Capacidade
	Quantidade estimada
	capacidade
	c/imposto 
	S/imposto

	
	
	
	
	
	mensal
	anual
	mensal
	anual


	3.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MPLS) - Prédio Leonel de Moura Brizola ao PRODERJ (ponto a ponto)
	10 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	3.1.2
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (Tecnologia MPLS) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao PRODERJ (ponto a ponto)
	10 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	3.1.3
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	
	
	
	
	


	4
	PONTO A PONTO


	4.1
	Especificação/ localidade
	Capacidade
	Quantidade estimada
	capacidade
	c/imposto 
	S/imposto

	
	
	
	
	
	mensal
	anual
	mensal
	anual


	4.1.1
	Link Dedicado de Comunicação de Dados Privado (ponto a ponto) - Complexo-Palácio Tiradentes e Prédio anexo 23 de julho ao Departamento de Transportes
	10 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	4.1.2
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	
	
	
	
	


	Total lote: 02
	


	LOTE 3
	FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO A INTERNET

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS


	5
	SERVIÇOS DE HOTSPOT (Wi-Fi)


	5.1
	Especificação/ localidade
	Capacidade
	Quantidade estimada
	capacidade
	c/imposto 
	S/imposto

	
	
	
	
	
	mensal
	anual
	mensal
	anual


	5.1.1
	Link de Acesso a Internet - rede s/ fio (wi-fi) - Prédio anexo 23 de julho (térreo ao 6º andar) e Plenário do Palácio Tiradentes
	30 MBPS
	1
	
	
	
	
	

	5.1.2
	Equipamentos referentes aos circuitos (Locação)
	-
	-
	
	
	
	
	


	Total do lote: 03
	


	OBSERVAÇÕES

O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: O início da prestação dos serviços deverá ser iniciado impreterivelmente, após assinatura do contrato pelas partes.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local do serviço: ALERJ – Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. 


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________




ANEXO VI
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º        /2018
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua Dom Manuel s/nº - Centro, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 30.449.862/0001-67, neste ato representada por seu Presidente, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX – IFP/RJ, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2017, publicada no D.O. de XX/XX/XXXX, processo administrativo nº 13622/2016, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei  Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Fluminense n.º 44.857/14, de 23 de janeiro de 2014, e em conformidade com as disposições a seguir:

1    DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem objeto registrar preços para contratação de empresa ou consórcio especializado para prestação de serviços de telecomunicações, de forma contínua, para fornecimento de links dedicados de acesso a internet, links dedicados de comunicação de dados privado entre localidades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e as mesmas ao Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), ambos com manutenção corretiva e preventiva, com disponibilidade de 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e prestação de serviços de implantação e manutenção de hotspot (wi-fi),, conforme especificado Anexo A do Termo de Referência, do Pregão nº XX/2017, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2      DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1  O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	Item do TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
	
	
	

	X
	Especificação
	Capacidade
	Quantidade 
	Valor mensal

	
	
	
	
	


3     VALIDADE DA ATA
3.1.
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

4     REVISÃO E CANCELAMENTO 
4.1  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.2  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4.3  O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.4  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

4.5  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.5.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.6   Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.7     O registro do fornecedor será cancelado quando:

      4.7.1   descumprir as condições da ata de registro de preços;

      4.7.2    decair do direito à contratação, por não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias, contados da convocação feita por carta do setor requisitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93;

4.7.3   não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4   sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.8   O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1 e 4.7.2 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.9  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.9.1 por razão de interesse público; ou

4.9.2 a pedido do fornecedor.

5       CONDIÇÕES GERAIS
5.1   Para os fins do art. 14, II do Decreto Fluminense nº. 44.857/14, registram-se os preços dos licitantes que aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor na seguinte sequência.

	Fornecedor

(razão social, CNPJ/MF) 
	Classif.
	Item do TR
	Especificação
	Unid.
	Quant.
	Valor Un

	
	
	
	
	
	
	
	


5.2  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

 5.3  As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e no Termo de Referência.

5.4   Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio de Janeiro, XX de XXXXXXXXXXX de 2017.

	_______________________________
	_______________________________

	PRESIDENTE
	XXXXXXXXXXXXXX

	ALERJ


	EMPRESA XXX LTDA


ANEXO VII
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: (Identificação da Licitação)

......................................................., inscrito no CNPJ nº .................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ............................, DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe.

Em________ de ________________de 2018.

(Representante Legal)

ANEXO VIII
CONTRATO ADMINISTRATIVO nº

Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado, doravante denominada Contratante, e, inscrita no C.N.P.J. sob nº, doravante denominada Contratada, com sede na, CEP, neste ato representada pelo Senhor, portador da carteira de identidade nº, e do CPF nº , têm entre si ajustado Contrato Administrativo de, em conformidade com a Leis Federais nos. 8.666/93 e 10.520/2002, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade pregão presencial, tipo menor preço, devidamente homologado às fls. do Processo nº 13622/2016, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as Partes:
OBJETO 

Contratação de empresa ou consórcio especializado para prestação de serviços de telecomunicações, de forma contínua, para fornecimento de links.

2 PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
2.1A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à contratada o valor de R$.

2.2Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão até 30 dias da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo.

2.3Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante e serão efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento da obrigação.

2.4O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data do orçamento, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

3  PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO
3.1A execução do objeto descrito na cláusula 1a obedecerá aos prazos descritos no edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo.

3.2O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art.90, §3º da Lei nº287/1979. 

3.3O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.

4 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

4.1 As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.031.01352.486, sendo sua natureza de despesa 3390.39.97.

5 GARANTIAS 

5.1A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.
6 DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES
6.1 Caberá a Contratante:

6.1.1 A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.



6.1.2 - Permitir, quando necessário ou solicitado, que empregados da CONTRATADA tratem diretamente com os servidores e autoridades da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro sobre os serviços constantes no plano de serviços contratado, desde que o assunto não envolva inclusão ou exclusão de serviços ou de comodidades e facilidades que acarretem aumento nos custos dos serviços a serem contratadas, ANULANDO, nessa hipótese, a competência dos servidores designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

6.1.3 - Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA nas dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para entrega, instalação e manutenção dos equipamentos necessários ao funcionamento dos serviços a serem contratados, respeitando as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.

6.1.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa a ser contratada.

6.1.5 - Controlar a regularidade dos serviços e documentar as ocorrências, por intermédio dos servidores designados para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, notificando a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos equipamentos ou serviços a serem prestados para que sejam adotadas as medidas corretivas e saneadoras necessárias.

6.1.6 - Responsabilizar-se, por intermédio dos servidores e autoridades designados para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pela guarda e conservação dos equipamentos e dos respectivos acessórios fornecidos pela CONTRATADA.

6.1.7 - Responsabilizar-se, por intermédio dos servidores e autoridades designados para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pela apuração dos fatos, quantificação e cobrança da devolução ao erário de valores correspondentes a despesas NÃO autorizadas, sobretudo as que estiverem em desacordo com as normas que regulamentam o uso dos serviços a serem contratados, quando realizadas por servidor ou autoridade usuária, e desde que tais valores tenham sido efetivamente cobrados em fatura e pagos.

6.2 A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1a nos prazos previstos na Cláusula 3a.

6.3 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
6.4A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 2.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

6.5No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
6.6 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

6.7  Caberá a contratada:

6.7.1 Prestar serviço adequado em condições normais;

6.7.2 Responder pelo cumprimento dos dispositivos legais vigentes, no âmbito federal, estadual ou municipal, e assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas em regulamentos da ANATEL;

6.7.3 Repassar, sem ônus, os descontos promocionais nas tarifas dos serviços prestados, que porventura forem ofertados ao público em geral.

6.7.4 Prestar à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro quando solicitado, esclarecimentos julgados por ela necessários ou quando houver qualquer alteração na prestação dos serviços a serem contratados;

6.7.5 Fornecer informação adequada sobre condições de prestação do serviço, facilidades e comodidades adicionais e seus preços;

6.7.6 Cuidar da inviolabilidade e sigilo da comunicação de seus usuários, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

6.7.7 Cuidar da privacidade dos documentos de cobrança e na utilização dos dados da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;

6.7.8 Facilitar a fiscalização da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro quando da execução dos serviços;

6.7.9Responder por qualquer interferência de terceiros nos acessos em serviço (clonagem e pirataria) e bem como zelar pela integridade dos serviços a serem prestados;

6.7.10Tomar medidas saneadoras quando a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro notificar a contratada que os serviços não estão sendo executados conforme o contratado.


6.7.11 - Prestar serviço adequado em condições normais e disponibilizar-los nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.7.12 - Disponibilizar a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro atendimento diferenciado por meio de Central de Atendimento, em horário comercial das 09:00 às 18:00 horas.

 6.7.13 - Deverá se responsabilizar pelo fornecimento, instalação, atualização e configuração de todos os equipamentos necessários (modem, antena, conversor de fibra, roteadores, switchs, Access point, softwares, interfaces, cabos, conectores e etc...) por cessão ou comodato, necessários à perfeita instalação e funcionamento dos serviços, ou seja, a CONTRATADA deverá fornecer junto com os serviços de conexão os equipamentos necessários, que ficarão sob a responsabilidade da CONTRATANTE.

  6.7.14 - Deverá prestar serviços de assistência técnica nos equipamentos em comodato, bem como substituí-los quando, ocasionalmente venha apresentar problemas em seu funcionamento causado por vício do produto, desgaste ou que estejam em desacordo com o disposto neste Termo de Referência, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ou seja, a CONTRATADA deverá prever todo o serviço de manutenção e suporte da solução ofertada, pelo período de vigência do contrato.

  6.7.15 - Deverá prover o cabeamento necessário, tanto horizontal quanto vertical, e os cabos de rede para conexão aos equipamentos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

  6.7.16 - Deverá a infraestrutura realizada pela CONTRATADA atender às normas vigentes e prever a adequada proteção mecânica por meio de dutos corrugados ou eletrodutos de PVC ou metálicos fixados nas paredes ou teto, com dispositivos próprios.

  6.7.17 - Os links solicitados deverão ser entregues funcionando, conectados nos equipamentos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, por meio de cabo de rede padrão Ethernet UTP com conectores RJ 45.

6.7.18 - Deverá apresentar memorial descritivo com especificações técnicas de todos os equipamentos fornecidos, contendo todas as informações necessárias para sua identificação e fiscalização. Caso venha ocorrer à substituição de algum equipamento o memorial descritivo deverá ser atualizado.

6.7.19 - A rede wi-fi deverá ser isolada da rede local, não permitindo que dispositivos conectados à rede wi-fi tenham acesso a rede local da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.
6.7.20- Responder pelo cumprimento dos dispositivos legais vigentes, no âmbito federal, estadual ou municipal, e assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas em regulamentos da ANATEL.
  6.7.21 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo solucionar falhas que porventura venham a ocorrer no prazo máximo de até 24 (vinte quatro) horas.

6.7.22 - Emitir as faturas de cobrança em nome da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, na qual deverão detalhar os serviços utilizados.

6.7.23 - Prestar à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro quando solicitado, esclarecimentos julgados por ela necessários ou quando houver qualquer alteração na prestação dos serviços contratados.

  6.7.24 - Fornecer informação adequada sobre condições de prestação do serviço, facilidades e comodidades adicionais e seus preços.

  6.7.25 - Manter a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro informada, previamente, de toda e qualquer alteração nas condições de prestação do serviço que lhe afete e de suspensão dos serviços.

6.7.26 - Cuidar da privacidade dos documentos de cobrança e na utilização dos dados da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, responsabilizando-se pelo sigilo das informações que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços a serem prestados, respondendo pelos danos causados a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro ou a terceiros em virtude de um eventual vazamento de informações.

  6.7.27 - Não discutir junto a terceiros que não sejam seus subcontratados envolvidos no contrato, usar, divulgar, revelar, ceder ou dispor das informações confidenciais, para nenhuma pessoa física ou jurídica e para nenhuma outra finalidade, adotando cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que por qualquer razão venha ter acesso a elas.

  6.7.28 - Aplicar com maior empenho e esforços possíveis para impedir a divulgação ou utilização das informações confidenciais por seus funcionários e colaboradores em geral.

6.7.29 - Comunicar previamente a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, a necessidade da divulgação das informações confidenciais a que tenha tido acesso, devido à determinação judicial ou a ordem emanada por autoridade competente.

6.7.30 - Responder prontamente e eficientemente as correspondências e reclamações da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

6.7.31 - Disponibilizar contato com a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, durante a vigência do contrato, pessoas capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. É dever do preposto resolver e solucionar os problemas referentes à prestação dos serviços, devendo este, obter poderes para resolver qualquer problema ou providenciar os meios para tal, tanto a parte operacional do serviço contratado quanto a sua parte burocrática.

6.7.32 - Facilitar a fiscalização da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro quando da execução dos serviços.

  6.7.33 - Tomar medidas saneadoras quando a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro notificar a CONTRATADA que os serviços não estão sendo executados conforme o contratado.

6.7.34 - Deverá respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, fornecendo crachá de identificação aos seus funcionários e responder pela idoneidade moral, apresentação pessoal e comportamento cordial dos mesmos, no ambiente da CONTRATANTE.

6.7.35 - Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou preposto causarem ao patrimônio da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente da ação ou omissão.

  6.7.36 - Deverá qualquer intervenção que por ventura, seja necessária à paralisação do equipamento ou serviços, ser previamente e oficialmente comunicada com vistas à autorização da CONTRATANTE, sendo o prazo para a comunicação a ser acordado entre as partes. O mesmo procederá para as intervenções preventivas devendo ser avisadas com antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas, podendo ser acordado entre as partes.

6.7.37 - Deverá informar a CONTRATANTE qualquer evento que cause indisponibilidade dos serviços, seja parcial ou total, no máximo em 15 (quinze) minutos após a sua ocorrência.

  6.7.38- Deverá fornecer todos os serviços a serem contratados seguindo as melhores práticas de mercado, quanto ao gerenciamento da implantação, processos de suporte e gestão da insfraestrutura de comunicação de dados. 

6.8 Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de até vinte por cento sobre o valor total da compra ou do saldo não atendido;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

6.9 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.

6.10As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 6.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

6.11 A sanção prevista no subitem 6.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

7 CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
7.1Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

III - a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;

V - a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei Federal nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII - descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO

Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 6a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

 A necessidade da Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.
 8  VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
 8.1  O Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo, bem como a proposta da Contratada integram esta avença, vinculando as Partes.

 9   APLICÁVEL
 9.1  Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis Federais nos. 8.666/93 e 10.520/02, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

 10  MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 10.1  A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

 11  FORO JUDICIAL 

 11.1  Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes,                   de               de  2017.

Contratante                                                                 Contratada
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